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Art. 27. Os casos omissos deste Regimento serdo solucionados pelo Coordenador-Geral e pela Coordenagéo Cientifica.

Art. 28. Este Portaria entra em vigor na data de sua publicagao.

Ministro Luis Roberto Barroso

PORTARIA PRESIDENCIA N° 358 DE 14 DE OUTUBRO DE 2024.

Regulamenta o “Prémio CNJ Memoéria do Poder Judiciario”, instituido pela Resolugdo CNJ n°
429/2021.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribui¢cdes legais e regimentais, e tendo em vista
o contido no processo SEI/CNJ n° 14037/2024,

CONSIDERANDO a Resolugdo CNJ n° 316/2020, que instituiu o Dia da Memdria do Poder Judiciario e a Resolugdo CNJ n° 324/2020,
que instituiu diretrizes e normas de Gestao de Memoria e de Gestdo Documental e dispde sobre o Programa Nacional de Gestdo Documental
e Meméria do Poder Judiciario (Proname);

CONSIDERANDO o disposto na Resolugdo CNJ n°® 429/2021, que instituiu o Prémio CNJ Meméria do Poder Judiciario, com a redagéo
dada pela Resolugdo CNJ n° 581/2024;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentagao do “Prémio CNJ Memoria do Poder Judiciario”;

RESOLVE:

CAPITULO I
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° Regulamentar o “Prémio CNJ Meméria do Poder Judiciario”, instituido pela Resolugdo CNJ n° 429/2021, para contemplar agéo,
atividade, experiéncia, projeto, programa ou trabalho académico que tenha por objeto os bens culturais materiais e imateriais do Poder Judiciario
e seja relevante a preservagéao, a conservagao, a restauragéo, a valorizagéo, ao acesso, a difuséo, a fruicdo ou a promogao de direitos humanos.

Paragrafo unico. As agdes indicadas no caput deverao estar concluidas ou em execucéo adiantada e, em caso de continuidade ou
longa duragéo, apresentar entrega de resultado no ano de exercicio da inscrigéo.

CAPITULO Il
DAS CATEGORIAS E INSCRIGOES

Art. 2° O "Prémio CNJ Memodria do Poder Judiciario" sera outorgado em 5 (cinco) categorias:
| — Patriménio Cultural Arquitetonico;

Il = Patriménio Cultural Arquivistico;

Il — Patriménio Cultural Bibliografico;

IV — Patriménio Cultural Museoldgico; e

V — Trabalho Académico.

§ 1° As categorias Patriménio Cultural previstas nos incisos | a IV, abertas a concorréncia dos 6rgéos do Poder Judiciario, de forma
individual ou coletiva, tém por objeto as a¢des indicadas no art. 1°, direcionadas a consecugao dos objetivos previstos no art. 2° da Resolugao
CNJ n° 429/2021, observada a natureza do bem cultural a que se relacionem.

§ 2° A categoria Trabalho Académico, prevista no inciso V, aberta também a concorréncia do publico externo, abrange monografias ou
trabalhos de concluséo de curso (TCC) de pds-graduagéo lato sensu (especializagéo), dissertagbes de mestrado, teses de doutorado e de livre-
docéncia, que tenham sido aprovadas por banca examinadora do respectivo estabelecimento de ensino ou pesquisa e:
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a) tenham por objeto a histéria de érgdo do Poder Judiciario, de seus integrantes, ou de seus bens culturais materiais e imateriais; ou
b) tenham usado como fonte de pesquisa os bens culturais do Poder Judiciario.

§ 3° Anualmente, poderao ser definidos temas para as categorias | a IV, com o intuito de estimular ou incentivar politica especifica de
gestao de memoria em consonéancia com os principios e diretrizes do Proname.

§ 4° As acdes das categorias Patriménio Cultural devem contar com a colaboragéo efetiva de um dos espagos de memdria do érgéo
ou das unidades de Gestdo de Memoria ou Documental ou das Comissdes de Gestdo da Memoria ou Permanente de Avaliagdo Documental.

§ 5° As coletaneas de artigos de autores diversos e as publicagbes de carater comemorativo deverdo ser inscritas na categoria
patrimdnio cultural bibliografico.

Art. 3° Os interessados deverao preencher ficha de inscrigao eletronica disponivel no Portal do CNJ, na aba do “Prémio CNJ Memoéria
do Poder Judiciario”, que contemplara as seguintes informagdes:

| — para as categorias patriménio cultural:

a) nome do érgao do Poder Judiciario, numero de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ), enderego de e-mail,
nome completo do responsavel pela inscricao e telefones fixo e celular para contato;

b) indicacéo se a inscrigédo é individual ou coletiva, hipétese em que todos os 6rgdos do Poder Judiciario participantes deverdo ser
relacionados;

c) nome da agao;

d) resumo da agéo e indicagéo dos critérios gerais de avaliagéo previstos no art. 12, com especificacdo das agdes executadas e dos
resultados no ano a que se refere a inscrigdo, em até 20 (vinte) linhas;

e) indicacéo dos critérios especificos de avaliagao e dos links de acesso, em até 20 (vinte) linhas, ou juntada de documento em formato
pdf para comprovagéao.

f) link de acesso a agéo ou documento em formato pdf contendo o inteiro teor;

g) link de acesso ou documento em formato pdf com o inteiro teor dos atos normativos instituidores da Politica de Gestdo de Memdria
do 6rgdo, da Comissao de Gestdo da Memoria e do ambiente fisico de preservagédo e difusdo das informagdes relacionadas a Memoria (Museu,
Memorial ou Centro de Memoria);

h) link de acesso aos ambientes digitais de preservagao e difusdo (Portal da Memoria) do 6rgéo;

i) link de acesso ou documento em formato pdf com o inteiro teor dos atos normativos instituidores da Politica de Gestdo Documental
e da Comisséo Permanente de Avaliacdo Documental (CPAD) do 6rgéo para as inscrigdes na categoria Patriménio Cultural Arquivistico;

j) especificagéo da unidade ou espago(s) de memodria participante(s) e do(s) integrante(s) responsavel(eis) pela agdo com indicacéo
do(s) respectivo(s) cargo(s) e formagao(des);

Paragrafo uUnico. Para as inscrigdes coletivas deverao ser apresentados os links ou documentos em formato pdf referentes as alineas
“g”, “h” e “i” de todos os érgaos do Poder Judiciario envolvidos.

Il — para a categoria “Trabalho Académico”:

a) nome do autor(a), nimero de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), enderego de e-mail e telefones fixo e celular para
contato;

b) denominagao do trabalho, com indicagdo do link de acesso pela rede mundial de computadores ou juntada de documento em formato
pdf com o inteiro teor;

c) informacéo da instituicdo de ensino superior ou de pesquisa perante a qual o trabalho foi aprovado;
d) data da defesa do trabalho ou de sua avaliagado perante a banca ou comissao julgadora, que sera considerada publicacéo;
e) resumo do trabalho, em até 10 (dez) linhas;

f) especificagdo do objeto ou fonte de pesquisa relacionado a histéria, aos integrantes e aos bens culturais materiais e imateriais do
Poder Judiciario, com individualizagdo em indice proprio de fontes ou nas referéncias, quando cabivel.

CAPITULO 1l
DA COMISSAO AVALIADORA

Art. 4° A Comissao Avaliadora, composta na forma do art. 5° da Resolugdo CNJ n°® 429/2021, é responsavel pela analise das propostas
e outorga da premiacao.

Paragrafo unico. O Grupo de Apoio Multidisciplinar (GAM), previsto no § 2° art. 5° da Resolugdo CNJ n°® 429/2021, atuara em auxilio
a Comissao Avaliadora.

CAPITULO IV
DAS ETAPAS E DOS PRAZOS DO PROCESSO AVALIATIVO

Art. 5° O processo de admisséo e avaliagédo das inscricdes ao Prémio sera composto pelas seguintes etapas:

| — andlise de admissibilidade;
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Il — apresentacéo de parecer técnico pelo Grupo de Apoio Multidisciplinar (GAM);
Ill — avaliagdo da Comissao Avaliadora, conforme critérios gerais e especificos previstos nos art. 10 a 14; e

IV — deliberagao final em reunido da Comissao Avaliadora.

Secao |
Da Analise de Admissibilidade

Art. 6° A Secretaria de Estratégia e Projetos do Conselho Nacional de Justica, com a colaboragdo dos Subcomités do Comité do
Proname, fara a analise de admissibilidade das inscrigdes, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do término do recesso de final de ano.

Art. 7° Serao consideradas admitidas as inscrigdes que cumprirem os requisitos previstos nos arts. 2° e 3°.

§ 12 A auséncia de atendimento aos requisitos estabelecidos importara a desclassificagdo da inscrigdo por decisdo do Secretario de
Estratégia e Projetos do Conselho Nacional de Justiga.

§ 2° Da decisdo mencionada no paragrafo anterior, cabera recurso para a Comisséo Avaliadora do Prémio, no prazo de 3 (trés) dias
uteis, contados do envio da notificagédo por correio eletronico, a qual deliberara em até 5 (cinco) dias Uteis.

Secgao ll
Do Grupo de Apoio Multidisciplinar (GAM)

Art. 8° Os integrantes do Grupo de Apoio Multidisciplinar (GAM), constituido na forma do art. 5°, § 2°, da Resolugéo CNJ n°® 429/2021,
emitirdo parecer técnico nao vinculante acerca das inscricdes das categorias relacionadas a sua area de conhecimento, atribuindo notas a cada
uma delas.

§ 1° O parecer técnico consiste em analise do projeto a luz dos critérios de avaliagcdo gerais e especificos definidos nesta portaria,
indicando seus aspectos positivos e negativos, por meio de formulario préprio.

§ 2° As notas serdo atribuidas de acordo com os critérios de avaliagédo gerais e especificos previstos nos arts. 10 a 14.

Secao lll
Da Avaliagao

Art. 92 A avaliagdo dos integrantes da Comissdo Avaliadora sera realizada em conformidade com o cronograma estabelecido pelo
Presidente da Comissdo Avaliadora e contemplara critérios gerais destinados as cinco categorias e especificos para cada uma das categorias
previstas no art. 2°, incisos | a IV.

§ 1° Cada inscrigdo tera nota Unica de cada avaliador, no valor de 0 (zero) a 10 (dez), em nUmeros inteiros ou decimais.
§ 2° Os integrantes da Comissao Avaliadora fardo a avaliagdo de todas as inscrigdes e categorias.

§ 3° As notas dos(as) integrantes da Comisséo Avaliadora sera somada a média de notas atribuida pelos(as) integrantes do Grupo de
Apoio Multidisciplinar, nas categorias submetidas a seus pareceres técnicos.

§ 4° Em caso de impedimento ou suspeicéo de integrante da Comisséo Avaliadora ou do Grupo de Apoio Multidisciplinar, o fato sera
registrado, e a nota final da avaliagao sera computada de acordo com a média dos(as) demais votantes.

Subsecao |
Dos Critérios Gerais de Avaliagdao

Art. 10. Sao critérios gerais de avaliagdo:
| — qualidade e metodologia;

Il — alcance social e/ou institucional;

Il — inovagéo e criatividade; e

IV — resultados.

§ 1° Serdo considerados “qualidade e metodologia” os atributos positivos distintivos do projeto em cotejo com os recursos materiais
e humanos envolvidos, modo de construgao, fomento ao trabalho colaborativo e interinstitucional, interdisciplinaridade, entre outros aspectos
extraidos do conjunto.

§ 2° Serao considerados “alcance social e/ou institucional” os impactos e a repercussao do projeto na comunidade local, na sociedade e
no ambito do préprio 6rgao, sobretudo no que concerne ao fomento de promogao de cidadania, cultura, educacao e outros direitos humanos.

§ 3° Serao consideradas “inovagao e criatividade” a efetiva implementagao de projeto de carater novo ou aprimorado de anterior existente
no tocante a servigo, produto, processo, método de comunicagao ou organiza¢éo, que agregue valor ao érgao e a sociedade.
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§ 4° Serdo considerados “resultados” os efeitos especificados no projeto e verificados, inclusive por meio de indicagdo de dados
estruturados e passiveis de mensuragéo, quando cabivel.

Subsegao Il
Dos Critérios Especificos de Avaliagao

Art. 11. Como critérios especificos da categoria Patriménio Cultural Arquitetonico (art. 2°, inciso 1), sdo considerados os seguintes
elementos:

| — existéncia de tombamento nos varios niveis federativos ou reconhecimento de valor estético, cultural ou histérico da edificagao;

I1—existéncia de levantamentos cadastrais, inventarios e diagndsticos da totalidade dos bens arquitetdnicos de interesse histérico, estético
ou cultural na area de competéncia do 6rgéo, que confirmem os valores atribuidos;

IIl — existéncia de programas de gerenciamento de riscos, conservagao, preservagao, restauragao, valorizagao e difusao das edificagbes
de interesse historico, estético ou cultural; e

IV —incluséo dos bens culturais arquiteténicos na politica de Gestdo de Memdria do 6rgéo.

Art. 12. Como critérios especificos da categoria Patriménio Cultural Arquivistico (art. 2°, inciso Il), sdo considerados os seguintes
elementos:

| — existéncia de descrigéo arquivistica do acervo de guarda permanente ou parte dele pela Norma Brasileira de Descrigéo Arquivistica
(Nobrade) e inclusdo em instrumentos de pesquisa (inventarios e catalogos);

Il — disponibilizagdo de acesso, consulta e instrumentos de pesquisa do acervo de guarda permanente em meio digital;
Il — acesso e difusdo do acervo por meio da plataforma AtoM (AcesstoMemory);

IV — adesdo do 6rgéo a plataforma DIBRARQ (Diretorio Brasil de Arquivos) do Arquivo Nacional;

V — custédia do acervo permanente em local com condigdes fisicas e ambientais adequadas;

VI — existéncia de politica ou programa de gestao de riscos, restauragdo, conservacéo, preservagéo, valorizagado e difusdo do acervo
de guarda permanente; e

VIl — existéncia de Repositorio Arquivistico Digital Confiavel (RDC-Arq).

Art. 13. Como critérios especificos da categoria Patriménio Cultural Bibliografico (art. 5°, inciso Ill), sdo considerados os seguintes
elementos:

| — existéncia de politica ou programa de desenvolvimento de cole¢des de biblioteca aprovada por ato normativo;

Il — existéncia de politicas ou programas de gestédo, gerenciamento de riscos, conservacéo, preservagao, restauracéo, valorizagao e
difusdo do acervo;

Il — descrigéo diferenciada no tratamento técnico do acervo para a construgdo da Memodria institucional;
IV —realizagdo das atividades elencadas no capitulo 6.3.1 do Manual de Gestdo de Meméria,;

V — existéncia de Biblioteca Digital; e

VI —inclus&o dos bens culturais bibliograficos na politica de Gestdo de Memoria do érgao.

Art. 14. Como critérios especificos da categoria “Patriménio Cultural Museolégico” (art. 5°, inciso V), sdo considerados os seguintes
elementos:

| — existéncia de unidade de Gestdo de Memdria por ato normativo, devidamente inserido no organograma institucional com nivel
hierarquico de gestéo, e de espaco fisico proprio (Museu, Memorial, Centro de Meméria ou similar) com equipe multidisciplinar de servidores;

Il — existéncia de registro em Cadastro Nacional de Museus (CNM) do Instituto Brasileiro de Museus (lbram);

11l — existéncia de Plano Museoldgico aprovado por ato normativo;

IV — existéncia de Projeto Museografico desenvolvido por equipe multidisciplinar;

V — politicas ou programas de gerenciamento de riscos, conservagao, custodia, desenvolvimento de acervo, preservacéo e difusao;
VI — existéncia de inventario descritivo do acervo;

VII - realizacédo de pesquisas;

VIIl - difuséo, inclusive digital, e promogédo de cidadania, educagéo, cultura e outros direitos humanos; e

IX —inclusdo dos bens culturais museolégicos na politica de Gestao de Memdria do érgo.

Segao IV
Da Reuniao Deliberativa

Art. 15. A Comissao Avaliadora reunir-se-3, virtualmente, para verificagdo das notas apresentadas por seus integrantes, deliberagéo e
proclamagéo dos vencedores em cada categoria.
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§ 1° O projeto que obtiver a maior pontuagdo no somatério das notas finais atribuidas pelos avaliadores e pelos integrantes do Grupo
de Apoio Multidisciplinar sera considerado vencedor.

§ 2° Em caso de empate de notas, havera votagao por maioria simples dos presentes.

§ 3° Em caso de empate na votagdo, a Comissdo Avaliadora podera atribuir a premiagdo aos projetos empatados ou promover o
desempate por votagao.

CAPIiTULO V
DO RESULTADO E DA PREMIAGAO

Art. 16. O resultado sera aclamado publicamente, preferencialmente durante o encerramento do Encontro Nacional de Memaria do Poder
Judiciario, previsto no art. 3° da Resolugdo CNJ n° 316/2020.

§ 1° Os prémios consistirdao em certificados, diplomas e placas.

§ 2° As premiagdes e as mengdes honrosas, no caso de inscrigdo coletiva, serdo extensivas a todos os participantes.

CAPITULO VI
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 17. A inscricdo de agdo ou trabalho académico implica aquiescéncia, em caso de premiacdo, a sua ampla divulgacdo e
disponibilizagdo do contetdo na pagina do Proname do sitio eletrénico do Conselho Nacional de Justica.

Art. 18. Os vencedores de cada categoria e os agraciados com mencéo honrosa enviardo para o e-mail: proname@cnj.jus.br, no prazo
estabelecido pela Comissao de Avaliagao, resumo em até 10 (dez) linhas da ag&o ou trabalho académico premiado e video de 1 (um) a 2 (dois)
minutos, com a apresentagéo do projeto.

Paragrafo tnico. O video e o resumo serdo incluidos na pagina do Proname do sitio eletrénico do Conselho Nacional de Justicga.
Art. 19. Os casos omissos serdo resolvidos pela Comissao Avaliadora do Prémio.
Art. 20. Fica revogada a Portaria Presidéncia n° 305/2021.
Art. 21. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.
Ministro Luis Roberto Barroso
PORTARIA PRESIDENCIA N° 363 DE 15 DE OUTUBRO DE 2024,

Altera a Portaria Presidéncia n® 193/2021, que institui o Comité Gestor da Conciliagao.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIGA (CNJ), no uso de suas atribuicdes legais e regimentais, e considerando
o contido no processo SEI/CNJ n° 11691/2024,

RESOLVE:

Art. 1° Alterar o art. 2° da Portaria Presidéncia n° 193/2021, que passa a vigorar com as seguinte redagéo:

XXVIII — Maria Inés Corréa de Cerqueira César Targa, Desembargadora Aposentada do Tribunal Regional do Trabalho da
152 Regigo. (NR)

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagao.

Ministro Luis Roberto Barroso
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